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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. RUÍDO. CABIMENTO.
1. A condenação ao enquadramento especial de alguns períodos de trabalho, apesar de gerar futuros reflexos sobre a aposentadoria, não tem expressão econômica superior a mil salários-mínimos, sopesada uma anualidade do benefício, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial pela exposição a agentes nocivos do período de trabalho sob ruído de 23/10/1985 a 05/03/1997, fls. 121, ao passo que a sentença o fez em relação ao período de 19/11/2003 a 01/08/2007, sem que houvesse irresignação da autarquia.
3. Entretanto o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) emitido VALE S/A confirma que o autor trabalhou na atividade operador de manutenção mecânica em gerência de tratamento de minério de ferro, expondo-se a ruído de 87,5dB(A) de 01/08/2007 a 16/12/2010, fls. 118/119.
4. A pressão sonora superou o limite de 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003. 
5. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: ARE 664335.
6. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 23/10/1985 a 05/03/1997 e de 19/11/2003 a 16/12/2010. O somatório não supera os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991.
7. É descabida a reafirmação do requerimento administrativo no caso sob exame, diante da inexistência de elementos mínimos capazes de demonstrar que o autor prosseguiu exercendo atividades com exposição a agentes nocivos.
8. Apelação do autor parcialmente provida, para condenar a autarquia a promover o enquadramento especial de seu período de trabalho de 01/08/2007 a 16/12/2010.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
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